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			Decerto, mesmo que a história fosse julgada incapaz de outros serviços, restaria a dizer, a seu favor, que ela entretém. Ou, para ser mais exato – pois cada um busca seus passatempos onde mais lhe agrada –, assim parece, incontestavelmente, para um grande número de homens. Pessoalmente, do mais remoto que me lembre, ela sempre me pareceu divertida. Como todos os historiadores, eu penso. Sem o quê, por quais razões teriam escolhido esse ofício? Aos olhos de qualquer um que não seja um tolo completo, com quatro letras, todas as ciências são interessantes. Mas todo cientista só encontra uma única cuja prática o diverte. Descobri-la para a ela dedicar-se é propriamente o que se chama vocação. 
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			PREFÁCIO


			Historiografia e Preservação Documental


			A operação historiográfica, como alerta Certeau assim como vários outros teóricos e em nossa prática cotidiana de pesquisa, é tributária do diálogo sistemático e controlado com os documentos. E, sem dúvida, o manuseio de fontes, o aprendizado da crítica dos documentos, define-se como uma das principais dimensões da formação do historiador. Aprender a lidar com a diversidade dos suportes e linguagens, tipologias e gêneros dos documentos que nos são legados pelo passado, desenvolver a crítica documental, é um dos maiores desafios do ofício. O diálogo que desenrola o carretel ao contrário, como nos propõe Chesnaux, no qual as perguntas formuladas no presente são postas às evidências do passado, têm a cada tempo como uma de suas condicionantes os processos de preservação e de constituição dos diversos acervos e arquivos. Assim, é preciso propor que antes de se constituir num momento outro, externo ou anterior à operação historiográfica, como muitas vezes parece ser a visão corrente entre nós, a compreensão sobre a conformação do arquivo é ela mesma um dos momentos da prática historiográfica. Como nos propõe Roberto Pitalluga (2007)1, a prática arquivística, que ele denomina como o momento do arquivo, deve ser considerada como espaço social da produção historiográfica. 


			Ao reconhecer o lugar e a importância da atividade que conforma acervos documentais como prática historiográfica, há também que assinalar que esta é uma reflexão pouco desenvolvida e quase marginal nas discussões nos ambientes dos historiadores em nosso país, sendo pensado como um tema de interesse exclusivo dos arquivistas. Assim, é com grande satisfação que vejo a publicação do livro de Talita dos Santos Molina Peraçoli, Memória Pública e Arquivos Privados: Políticas de Preservação na década de 1980, que desenvolve uma reflexão histórica instigante e necessária sobre as políticas de preservação dos arquivos privados no país.


			Fruto de pesquisa desenvolvida sob minha orientação em seu doutoramento, o livro toma como campo de estudo e reflexão o processo de criação e atuação do Pró-Documento – Programa Nacional de Documentação da Preservação Histórica, desenvolvido pela extinta Fundação Nacional Pró-Memória – FNPM do IPHAN e que, entre os anos de 1984 e 1988, teve como objetivo central a preservação de acervos privados como conjuntos documentais importantes para a recuperação da memória e da identidade nacional.


			Na reflexão sobre a questão da preservação documental, é preciso lembrar que a consolidação de marcos legais, bem como a definição de políticas públicas voltadas para a identificação, reconhecimento e preservação do patrimônio documental é questão relativamente recente no país. No plano legal, sabemos que, embora o texto constitucional de 1946 já considerasse a documentação de valor histórico como um bem a ser protegido pelo poder público, a atribuição de valor patrimonial a acervos documentais só se consolida por meio da Constituição de 1988. 


			Nas décadas finais do século passado, em meio aos processos de reconstrução da institucionalidade democrática, as demandas sociais pela democratização e afirmação do Direito à Memória repercutem no campo acadêmico e institucional. Na época, as demandas de historiadores e profissionais ligados a instituições de memória tais como museus, instituições de patrimônio histórico e cultural, arquivos e centros de documentação animam um movimento lento, mas crescente, de reconhecimento da importância do patrimônio cultural e de alargamento dos critérios para sua avaliação e preservação.


			Passando a integrar o patrimônio cultural nacional, por meio da formulação do artigo 216 da Constituição Federal de 1988, o patrimônio documental arquivístico teria sua gestão e preservação garantidos e legalizadas logo a seguir por meio da chamada lei de arquivos. Assim, no contexto pós-constituinte, embates políticos somados às lutas de movimentos civis e de profissionais da área, após muitas idas e vindas, conquistam a promulgação da Lei n.º 8.159, de 08 de janeiro de 1991, que constitui passo importante na história da legislação voltada para a preservação documental e abre caminho para o estabelecimento e renovação de políticas públicas de identificação, avaliação, seleção, reconhecimento e preservação de arquivos no país. 


			Primos pobres dos bem edificados, que desde os anos 1930 têm seus processos de reconhecimento e preservação normatizados, os processos relativos aos acervos documentais só lograriam institucionalidade na legislação Federal após um movimento contínuo das comunidades acadêmicas no período. Para além das reivindicações sobre a necessidade de ampliação do universo documental advindos do campo historiográfico que se renovava, tais movimentos também sinalizam a presença da comunidade de arquivistas brasileiros e suas demandas pelo reconhecimento da importância dos arquivos tanto na preservação do patrimônio documental nacional como na gestão da coisa pública no país. 


			No entanto, é preciso salientar que, não obstante os significativos avanços resultantes da aprovação da lei de arquivos e de várias regulamentações que a aprofundam e desdobram nas décadas iniciais deste século, as políticas públicas delas decorrentes ainda são, em grande medida, prisioneiras de concepções que identificam o patrimônio documental nacional com os papéis de Estado. A tradição que informou a origem e criação dos arquivos nacionais nos séculos XVIII e XIX, no interior da qual como indica Celia Camargo (1999) aos arquivos, atribui-se a missão de guardar e tornar disponível a escrita do Estado ainda repercute de forma significativa sobre nossas políticas de reconhecimento e preservação documental. 


			Assim, independentemente dos vários indicativos relativos à identificação, à gestão e à preservação de acervos privados contidos na legislação arquivística atual, podemos avaliar, assim como faz Prochasson em relação à França, que também entre nós as políticas arquivísticas se restringem quase que exclusivamente ao trato dos arquivos públicos. Os avanços pontuais com repercussões imediatas sobre o universo dos acervos privados decorrentes do texto constitucional e da lei de arquivos e regulamentações posteriores restringiram-se ao tombamento de documentação relativas aos remanescentes quilombolas, bem como o reconhecimento de que os acervos privados tombados pelo Poder Público, os arquivos presidenciais e os registros civis de arquivos de entidades religiosas seriam automaticamente declarados como de interesse público. 


			Nessa direção, é preciso reconhecer que a aprovação da Lei de Arquivos em 1991 não trouxe grandes avanços para a problemática de preservação da documentação de caráter privado e que o movimento de crescente reconhecimento e valorização dos chamados arquivos privados e/ou particulares, sejam eles pessoais ou institucionais, como potenciais suportes para democratização das heranças culturais em nosso tempo, pouco tem repercutido nas políticas arquivísticas no país. Após duas décadas sob a vigência do Decreto 4.073, de 03 de janeiro de 2002, que define diretrizes para a declaração de interesse público e social de arquivos privados, propondo inclusive a elaboração do cadastro nacional de arquivos públicos e privados e o desenvolvimento de atividades censitárias referentes a arquivos, muito pouco se avançou em termos da proteção pública desses acervos. Esse é também o ponto de partida da autora deste livro, quando avalia que embora nas últimas décadas o debate sobre o tema dos arquivos privados tenha se expandido, as políticas públicas para sua preservação se mostram ainda embrionárias, pouco articuladas e difundidas.


			Na verdade, a valorização e preservação de nosso patrimônio documental privado, que também se desenvolve de forma significativa a partir dos anos 1980, acontecem de forma paralela e sem muita interlocução com os organismos institucionais da área. A identificação e preservação de muitos desses arquivos a partir de meados da década de 1970 coube majoritariamente as universidades e aos movimentos sociais que a partir de então organizam inúmeros Centros ou Núcleos de Documentação, Pesquisa e Memória Social, sediados, em sua maioria, nas universidades, mas também em outros espaços e centros voltados para o apoio aos movimentos sociais e sindicais. 


			Não obstante, há que indicar que naqueles anos o Pró-Documento – Programa Nacional de Documentação da Preservação Histórica, objeto da discussão proposta por este livro, constituiu-se como a uma iniciativa solitária, porém importante em relação às políticas públicas de identificação e preservação do patrimônio documental privado nacional na esfera do poder federal. 


			Historiadora voltada para o estudo dos acervos documentais privados e sua salvaguarda desde a graduação, a professora Talita já nos havia trazido contribuições sobre o tema que resultaram de seu estudo sobre o acervo do importante militante e sociólogo Clóvis Steiger de Assis Moura e de sua pesquisa de mestrado sobre processos de patrimonialização de conjuntos documentais privados implementadas pelo Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT) nas últimas décadas. Dando prosseguimento a esta trajetória de pesquisa, no livro agora publicado, a professora Talita recupera e discute as propostas do Pró-Documento, que consistiu em uma das poucas, senão única, iniciativas de fôlego voltada para a identificação e preservação do patrimônio documental de natureza privada e/ou particulares desenvolvidas no âmbito do federal.


			Em sua redação final, o texto revela um trabalho de reflexão histórica paciente e criterioso que articula a análise da dinâmica social e política que envolve a temática da preservação do patrimônio documental, expressa em concepções, políticas e ações desenvolvidas pelo Pró-Documento, aos debates e encaminhamentos propostos pelas associações acadêmicas, especialmente a AAB e a ANPUH, em suas interfaces com a atuação daquele Programa durante a década de 1970-1980 e início da década de 1990. 


			Dialogando com referências teóricas importantes e atualizadas sobre o tema e um conjunto de materiais amplo e diversificado, o livro traz a público contribuição relevante para todos aqueles interessados e comprometidos com as questões do patrimônio cultural e com o desenho das políticas culturais de memória em nosso país.


			Pesquisadora séria e criativa, a autora localizou e analisou criteriosamente uma vasta e sugestiva documentação quase intocada por pesquisadores do Arquivo Central do IPHAN/RJ, mais conhecido como “Arquivo Noronha Santos”, que reúne a documentação sobre a criação e o funcionamento do próprio Programa. Assim, dialogando com registros variados como resoluções, comunicados, projetos, relatórios, atas de reunião, correspondência diversas, recortes de jornais entre outros documentos reconstruiu concepções e práticas que orientaram o funcionamento do Programa durante seu curto período de existência. Em direção articulada, também por meio do levantamento minucioso realizado nas publicações acadêmicas da área, principalmente da Revista Acervo, do Arquivo Nacional, e da Revista Arquivo&Administração – da Associação dos Arquivistas do Brasileiros (AAB), bem como nos Anais de Congressos da AAB e da Associação Nacional de História (ANPUH), logrou acompanhar o debate e a atuação dos profissionais da área e de suas associações sobre a questão do patrimônio documental.


			Em suas linhas mais amplas de reflexão, o estudo indica como o Pró-Documento representou um importante deslocamento diante de uma tradição resistente de valorização quase exclusiva do patrimônio edificado. Na análise dos sentidos históricos da valorização de acervos documentais não governamentais, provenientes da sociedade civil em suas diversas áreas, propõe-nos pensar sobre as relações entre a emergência do Programa e uma conjuntura política que tem como uma de suas dimensões as reivindicações por democratização da memória nacional. Numa outra direção, a autora também trouxe à tona indagações sobre as razões e caminhos que levaram ao esquecimento desse programa na literatura especializada sobre a questão.


			No decorrer dos quatro capítulos que organizam o texto, sem cair em uma análise meramente descritiva, de forma reflexiva e criativa, a autora alinhava questões importantes sobre a trajetória recente das políticas de patrimonialização documental em nosso país. 


			O primeiro capítulo, “HISTÓRIA E MEMÓRIA: O processo de preservação dos arquivos privados no Brasil”, volta-se para a questão mais geral relativa à trajetória histórica do desenho das concepções e as políticas sobre a questão da preservação do patrimônio documental entre nós, incluindo aí a discussão sobre o papel das instituições arquivísticas. Já o capítulo que se segue, “O Programa Nacional de Documentação da Preservação Histórica – Pró-Documento”, ocupa-se da análise sobre o processo de criação, concepções e propostas de atuação do Programa. 


			Os capítulos três e quatro, respectivamente, “Ação e Atuação do Pró-documento” e “Os Projetos do Pró-documento”, constituem o centro da pesquisa e se dedicam a uma análise e avaliação das demandas que chegavam ao Programa, das parcerias realizadas, dos desafios concretos que enfrentou bem como das ações e projetos desenvolvidos. 


			Em sua perspectiva geral, diferentemente de vários outros estudos sobre o tema que centram suas análises nas questões da gestão dos documentos e dos procedimentos técnicos relativos ao seu trato, a reflexão da professora se desloca para o campo da história da preservação documental e nos propõe pensar sobre as relações de poder que envolve a preservação dos arquivos, nos lembrando que atos de preservação estão intimamente articuladas às disputas sociais em torno da produção da lembrança e do esquecimento em cada momento histórico.


			Ao final, cabe novamente registrar nossa satisfação pela publicação do estudo, bem como nossa avaliação sobre sua importante contribuição aos estudos históricos e a todos interessados nos destinos do patrimônio documental de nosso país. Como indica a própria autora, trata-se de por meio deste estudo trazer elementos que nos ajudem a refletir sobre razões que explicam este percurso descontínuo e de frágil institucionalização das políticas de memória e reconhecimento e preservação do patrimônio documental/arquivístico privado e/ou particular no país. 


			São Paulo, 30 de outubro de 2023.


			Heloisa de Faria Cruz


			


			

				

					1  Pittaluga, Roberto. Democratización del archivo y escritura de la historia. In: ENCUENTRO REGIONAL ARCHIVOS Y DERECHOS HUMANOS, 1., 2007, Buenos Aires. Anais [...]. Buenos Aires: Memoria Abierta, 2007. p. 1-7.


				


			


		




		

			INTRODUÇÃO 


			Criado no ano de 1984, o Programa Nacional de Documentação da Preservação Histórica – Pró-Documento, tinha como proposta central trabalhar com a preservação de acervos privados como conjuntos documentais importantes para a recuperação da memória e da identidade nacional. Sendo um programa finalizado em 1988, nosso objetivo nesta obra é compreender de forma mais ampla o Pró-Documento, por meio de um exame das dimensões históricas propostas, das concepções e políticas sobre a questão da preservação do patrimônio documental em nosso país naquela época. 


			Desse modo, conforme o leitor perceberá, meu objeto de estudo está centrado na análise da dinâmica social e política que envolve a temática da preservação do patrimônio documental, expressa em concepções, políticas e ações desenvolvidas pelo Pró-Documento e, de forma articulada, nos debates e encaminhamentos propostos pelas associações acadêmicas, especialmente a Associação dos Arquivistas Brasileiros (AAB) e a Associação Nacional de História (ANPUH), em suas interfaces com a atuação daquele Programa durante a década de 1980. Procurei fazer, então, ao longo desta pesquisa, uma reflexão sobre a descontinuidade e a fragilidade das políticas de memória e das políticas em relação ao patrimônio documental/arquivístico no país e a falta de institucionalização. 


			A proposta de analisar os conjuntos documentais privados como suportes do patrimônio cultural emergiu no decorrer de minhas pesquisas da graduação e mestrado. Nesses trabalhos, procurei indicar a marginalização e a preocupação recente pelos arquivos privados, buscando problematizar as razões históricas e os caminhos na construção desta situação. 


			Inicialmente quero destacar que a definição de arquivo privado aqui utilizada é aquela proposta pelo Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, que os define como “arquivos de entidade coletiva de direito privado, família ou pessoa. Também chamado arquivo particular”2. A publicação deste dicionário, em 2005, é resultado das discussões iniciadas em fins de 1970 e início de 1980 por meio da AAB (fundada em 1971), resultando nas publicações de dicionários no estado da Bahia (1989) e São Paulo (1990), por exemplo3. Essa definição perpassa por várias discussões de pesquisadores da área da Arquivologia e História, como, por exemplo, Heloísa L. Bellotto4, Paulo Knauss5, José Maria Jardim6, Janice Gonçalves7, entre outros8, com os quais também dialoguei em minha reflexão sobre o tema. 


			Esta obra é resultado de minha pesquisa de doutorado e articula-se às questões e problemáticas emergentes vindas dos meus trabalhos anteriores que também são relativos aos arquivos privados. Na pesquisa de Iniciação Científica, concluída em janeiro de 2010 e intitulada Clóvis Moura (1925-2003): Arquivo Pessoal e Vida Intelectual, entrei em contato com o universo dos arquivos públicos e privados a partir da elaboração de um inventário sobre o arquivo pessoal deste intelectual que se encontra sob a guarda do Centro de Documentação e Memória da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Cedem/Unesp). 


			Com relação a minha pesquisa feita para o mestrado – estudo que também abarcou o tema de arquivos privados –, resultou na dissertação intitulada Arquivos privados e interesse público: caminhos da patrimonialização documental, defendida no ano de 2013 no Programa de Pós-Graduação em História Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)9. 


			No mestrado analisei como as instituições de salvaguarda e preservação do patrimônio cultural tratam o patrimônio documental, buscando acompanhar trajetórias e ações em relação ao patrimônio documental nos processos de patrimonialização relativos aos arquivos privados apresentados ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT/SP) em solicitações de tombamento e ao Conselho Nacional de Arquivos (Conarq) em solicitações de “declaração de interesse público e social”10. 


			De acordo com a análise dos processos de patrimonialização dos arquivos privados das instituições anteriormente citadas, da legislação relativa à proteção do patrimônio cultural brasileiro, da Lei de Arquivos e, também, das atas e boletins do Conarq, indiquei as formulações e mudanças nas concepções e ações correntes dessas instituições. O contato com as leituras teóricas sobre as questões da preservação e patrimonialização dos arquivos privados em nosso país, bem como as fontes sobre a questão produzidas por diferentes instituições utilizadas nesta pesquisa, revelou discussões extremamente interessantes entre as instituições de preservação e salvaguarda do patrimônio cultural e histórico e as instituições arquivísticas. 


			Este foi o caso, por exemplo, das questões abordadas em diversos artigos da Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (RPHAN), em sua edição que transcreveu a mesa-redonda Acervos Arquivísticos. Nesta publicação, para além de referências teóricas diversas sobre o tema, destaca-se a criação, na década de 1980, do já citado Programa Nacional de Preservação da Documentação Histórica – Pró-Documento, pela extinta Fundação Nacional Pró-Memória (FNPM), que tinha como objetivo criar políticas públicas relativas à preservação e organização dos arquivos privados no país naquele período. Numa área na qual as discussões e referências são escassas, surpreendeu tanto o fato da existência do Programa como também seu subsequente apagamento da memória dessas áreas11. 


			Ao acompanhar as discussões sobre a questão, mesmo reconhecendo que o tema dos arquivos privados tenha se expandido, constata-se que as políticas públicas para a preservação desses conjuntos documentais se mostram ainda embrionárias, pouco articuladas e difundidas. Segundo José Maria Jardim, a ausência de uma política pública arquivística em nível nacional evidencia as dificuldades estruturais do Estado brasileiro no desenho e operacionalização de políticas públicas referentes à preservação dos arquivos. Essa indefinição, no caso dos arquivos, “compromete o direito da sociedade à informação e à memória coletiva, além de dificultar a eficiência do aparelho de Estado”12. Dessa forma, em minha pesquisa de mestrado senti a quase inexistência de um diálogo sistemático entre as diversas instituições de preservação e salvaguarda do patrimônio cultural e as instituições arquivísticas.


			Identifiquei em meu estudo que muitos profissionais da área da arquivologia desconhecem este programa que foi promovido pela FNPM e, do mesmo modo, profissionais da área de preservação do patrimônio cultural pouco conhecem as ações promovidas pelas instituições arquivísticas13, ou pode ser também que até tenham conhecimento da existência desse programa, mas não lhe deram importância porque, conforme já citado anteriormente, a preocupação dos profissionais da área está mais próxima do patrimônio edificado – no caso do IPHAN – ou da gestão documental dos arquivos públicos – no caso dos arquivistas. Mesmo assim, a pesquisa revelou inúmeras pistas sobre a emergência de discussões e propostas para lidar com a questão no decorrer da década de 1980. 


			Assim, em meio a essas discussões se sobressaiu a proposta de atuação do Pró-Documento, que se propunha a desenvolver “programas e ações do Ministério da Cultura e demais arquivos públicos e privados no sentido do apoio à preservação dos registros que marcam a atuação das comunidades nos processos econômico, social e cultural”14. Assim, o estudo do Pró-Documento e a retomada de questões propostas pelo programa na década de 1980 indicou que havia um caminho promissor para estudos e análises de discussões e proposições sobre a necessidade de desenvolvimento de normativas e políticas públicas na área da preservação documental, incluindo a documentação de natureza privada15. 


			Importante destacar aqui também que, na época da criação do Pró-Documento, identifiquei outros processos e ações voltados para a preservação de arquivos privados, como o da criação de inúmeros Centros de Documentação ligados às universidades ou movimentos sociais. Tais movimentos foram impulsionados pela conjuntura de redemocratização, da vitalidade dos movimentos sociais e também pela reconstrução da pesquisa nas instituições universitárias. Tal reconstrução tornou visível diversas mudanças, como o crescimento de programas de pós-graduação, particularmente na área de História, de pesquisa e de discussão de temas relativos à história do Brasil Contemporâneo, na qual ganha visibilidade em diversos congressos, encontros e simpósios. 


			Da mesma forma, nesse mesmo período, a Associação dos Arquivistas Brasileiros (AAB) também se destacou como importante instituição nas ações de preservação dos arquivos públicos e privados, assim como na busca pela valorização da profissão e do profissional arquivista por meio de congressos, seminários e cursos promovidos no período16. 


			O interessante do trabalho sobre os arquivos privados e o processo de preservação e patrimonialização do patrimônio documental é que parece caminhar juntamente com a própria renovação da historiografia e também com o crescente interesse dos historiadores pelos documentos privados e pessoais. 


			Devemos reconhecer, então, que a criação do Pró-Documento em 1984 é fruto de lutas e reivindicações de vários setores de nossa sociedade que estavam desejosos em ter acesso à documentação “nunca dantes navegada”. Conforme se observa no Texto 


			Base do Pró-Documento, a criação do programa tem


			[...] o espírito de ver preservado a identidade social e cultural de nosso povo, registrada no seu cotidiano pelos arquivos privados, que anima a Secretaria de Cultura do MEC, através da Subsecretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e da Fundação Nacional Pró-Memória, a apresentar à comunidade acadêmica e cultural este Programa Nacional de Preservação da Documentação Histórica – Pró-Documento17. 


			O Pró-Documento18, criado então nessa conjuntura, constitui o movimento mais articulado em termos de ação de políticas públicas no que diz respeito à preservação documental dos acervos privados de interesse histórico. Como indicado anteriormente, o programa Pró-Documento foi criado no ano de 1984 pela extinta FNPM e funcionou até meados de 1988. Dentre os principais objetivos do Pró-Documento, destaco:


			[...] identificar e avaliar acervos privados de interesse histórico como de valor excepcional; 


			identificar e cadastrar os acervos documentais privados;


			elaborar e divulgar instrumentos básicos de pesquisa em arquivo; 


			prestar assessoria técnica às atividades de organização e conservação de acervos permanentes19; 


			incentivar a formação e o treinamento de profissionais em arquivística;


			influir junto às instituições detentoras de acervos documentais privados de interesse histórico no sentido de torná-los acessíveis ao público em geral, entre outros20. 


			Assim, este programa tem como intuito preservar documentos provenientes de instituições da sociedade civil que consideravam de valor histórico para a identidade cultural e a preservação da memória de uma nação. 


			Para o início deste trabalho, é importante pensar que os estudos e a reflexão sobre a temática dos arquivos privados constituem área relativamente recente, sobretudo no que se refere à problemática da importância do patrimônio documental do país. Vistos como instrumento de informação, conhecimento e patrimônio cultural, só muito recentemente os arquivos privados têm sido considerados, seja por parte dos governos, quando da formulação de políticas públicas de preservação documental, seja no debate da sociedade civil em suas reivindicações pelo direito à memória, ou mesmo de historiadores e arquivistas nas suas formulações teóricas e metodológicas, como patrimônio documental21. 


			Por sua vez, os estudos da área apontam que até muito recentemente não havia definição de políticas e ações voltadas ao patrimônio documental nos órgãos que tratam do patrimônio cultural, como o IPHAN, cuja atuação concentrou-se majoritariamente na preservação do patrimônio edificado. 


			A criação do SPHAN (atual IPHAN), em 1937, como dimensão do projeto nacional então em desenvolvimento, anunciava uma “unidade nacional que era incompatível com as diferentes expressões culturais da nação. Nacionalizar nos anos 30 e 40 significou impor a unidade, impedindo qualquer feição plural da nação, que deveria sintetizar-se numa única brasilidade”22.


			A historiadora Déa R. Fenelon indica que aquele momento histórico e suas intenções marcam de forma profunda as concepções de patrimônio até hoje vigentes nas políticas culturais do país, indicando que, a partir da criação do SPHAN, uma das características das ações de patrimonialização é a predominância do patrimônio edificado – igrejas, capelas, quartéis, fortes, cadeias, palácios, casas da câmara, casarões – como símbolo do passado da nação e que é “precisamente este caráter institucional da experiência brasileira no que diz respeito ao patrimônio histórico que julgamos importante colocar em discussão”23. 


			Ao formular a crítica a esta concepção de patrimônio, Fenelon propõe que a análise atual sobre políticas públicas relativas ao patrimônio cultural e histórico não devem ficar restritas às técnicas e critérios de identificação e preservação e seus conceitos operacionais, 


			[...] é preciso politizar o tema, reconhecendo as condições históricas em que se forjaram muito das suas premissas [...]. Com isso, esperamos retomar um sentido de patrimônio histórico que nos permita entendê-lo como prática social e cultural de diversos e múltiplos agentes. No social, esta luta se concretiza entre diferentes sujeitos históricos, assumindo formas diversas e resultando em diferentes memórias. [...] pensada como uma diretriz geral, a cidadania cultural envolve também as questões pertinentes à preservação e registro da memória24.


			Tais argumentos da historiadora Déa Fenelon indicam que devemos politizar o tema em destaque e, do mesmo modo, anunciam a questão de fundo deste trabalho. Assim, este texto se propõe a fazer um diálogo com a arquivística, o qual será analisado por meio da trajetória do Pró-Documento. Procuramos trabalhar aqui, portanto, o embate sobre o sentido social dos arquivos e dos conjuntos documentais privados. Não obstante, temos de ter ciência que os estudos sobre arquivos não podem ser apenas técnico-administrativos, mas devem refletir também sobre os fragmentos de memória social que se encontram dentro dos conjuntos documentais privados, dando visibilidade à multiplicidade de experiências e sujeitos sociais, incluindo também setores para além das elites, como, por exemplo, os trabalhadores, sindicatos, intelectuais, entre outros. 


			Conforme alertam vários profissionais e estudiosos da área, desde os momentos iniciais de sua formulação, as políticas de preservação e de tombamento de bens culturais como suporte para a memória nacional acabaram por privilegiar monumentos e bens arquitetônicos. A historiadora Célia Reis Camargo, em sua tese de doutorado intitulada À margem do patrimônio cultural: estudo sobre a rede institucional de preservação do patrimônio histórico no Brasil (1838-1980), assevera que ao longo dos séculos XIX e XX, no Brasil, o patrimônio documental25 propriamente dito, que inclui arquivos de documentos e publicações (manuscritos ou não),


			[...] foi marginalizado pelas políticas públicas de proteção patrimonial e, desde o início, com a criação do SPHAN, os acervos documentais sob a guarda das instituições foi marginalizado pela política então elaborada, reforçando uma tendência de abandono que vinha gradativamente se consolidando desde o início da fase republicana26. 


			Os estudos feitos pela autora das ações governamentais de elaboração e execução de políticas de proteção do patrimônio histórico nacional, principalmente a partir do processo de institucionalização do patrimônio cultural na década de 1930, nos indicaram que, desde esse período, o patrimônio documental foi – e ainda é – marginalizado pelas instituições de preservação do patrimônio cultural, como, por exemplo, o IPHAN e o CONDEPHAAT. Trabalho que muito me interessou para que eu pudesse compreender por que, na década de 1980, ocorre um movimento que procurou acabar com essa marginalização do patrimônio documental. 


			Assim, temos que a valorização do patrimônio documental como integrante das políticas de patrimônio nacional vem ocorrendo só muito recentemente, entendendo que os arquivos e conjuntos documentais servem como suportes importantes na configuração de uma “comunidade imaginada”27 – definida como nação. 


			Desse modo, quando lidamos com a questão da preservação do patrimônio documental e, consequentemente, do direito à memória e à informação, temos como referência a publicação do volume O direito à memória, de 199128. Nessa obra, as propostas centrais analisadas diziam respeito à necessidade de promover políticas que atendessem as reivindicações emergentes das “vozes silenciadas” pelo seu “direito de memória” no espaço público, como, por exemplo, a história de índios e negros no Brasil29. 


			O congresso estava em busca de uma nova proposta quanto ao conceito de patrimônio cultural, colocando-o como direito de todos os cidadãos paulistanos, adotando uma nova forma de lidar com os nossos bens culturais. Assim, nesta nova proposta, a preocupação está em contestar o triunfalismo dos poderes estabelecidos, para então passarmos a contar a “história dos vencidos” e, enfim, conquistar “o espaço da cidadania, que permite a produção de uma história e de uma política democrática de patrimônio histórico”30. 


			Esse olhar para o patrimônio documental como referência cultural e histórica só se tornou possível nas últimas décadas do século XX, quando se deu a ampliação do conceito de patrimônio cultural. Antes associado apenas aos chamados monumentos históricos e artísticos, desde então a noção de patrimônio passou a compreender também outras dimensões, suportes e escalas do nacional como os chamados bens de natureza imaterial, documental, ambiental, genético, entre outros31. 


			Dessa forma, temos na Constituição Federal Brasileira um pouco do reflexo do que era reivindicado pela sociedade civil naquela época. Seguida há 35 anos pelos cidadãos brasileiros, concedeu-nos direitos negados pela ditadura. No artigo 5.º, por exemplo, afirma-se que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se [...] a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade [...]”. No inciso XIV acrescentam que todo cidadão tem o direito “ao acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional”. 


			Também no artigo 19 coloca-se que é “vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios [...] recusar fé aos documentos públicos”. Do mesmo modo, os documentos são classificados como patrimônio cultural. No artigo 216, afirma-se que se constituem como patrimônio cultural as “formas de expressão, modos de criar, fazer e viver; obras, objetos, documentos [grifo nosso], edificações ...”32. 


			No entanto, uma lei específica que procurou tratar sobre os arquivos, promulgada somente no ano de 1991, qual seja, a Lei de n.º 8.159, de 8 de janeiro, atualmente conhecida como Lei de Arquivos, dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e assevera em seu artigo 1.º que “É dever do Poder Público a gestão documental e a proteção especial a documentos de arquivos, como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e como elementos de prova e informação”33. Posso concluir então que essa lei pode ser vista como uma continuidade do que está firmado em nossa Constituição Federal, dando um suporte maior aos conjuntos documentais públicos ou privados no que se refere à preservação e salvaguarda do patrimônio documental. 


			Contudo, de acordo com Vitoriano, a lei acaba estabelecendo limites para os arquivos privados, pois nosso país padece com a “ausência de políticas públicas específicas que conciliem o caráter privado dos acervos ao interesse público de sua preservação e difusão”34. 


			Na reflexão e escrita deste livro sobre os conjuntos documentais de natureza privada há de se destacar algumas outras leituras sobre o tema. Em primeiro lugar, a dissertação de Jean Bastardis, O Programa Nacional de Preservação da Documentação Histórica e seu significado para a preservação de arquivos no IPHAN, que foi de grande utilidade para este trabalho e constitui o único trabalho acadêmico que identifiquei e que tem como tema de pesquisa o Pró-Documento. 


			Nesse trabalho o autor analisou as ações e a atuação do órgão de salvaguarda e preservação do patrimônio cultural que operou durante a década de 1980, destacando justamente o desempenho de um de seus programas do período, o próprio Pró-Documento. O autor analisa o desenvolvimento desse Programa sob o ponto de vista de suas implicações para a construção da memória institucional referente à FNPM. Assim, a partir do objetivo que o autor teve para esse estudo, detectei alguns indícios de como o programa se desenvolveu e quais as consequências deste para a preservação do patrimônio documental. 


			Já Luciana Quillet Heymann, em sua obra O lugar do arquivo: a construção do legado de Darcy Ribeiro, também me auxiliou com sua reflexão sobre os arquivos privados, procurando analisar o processo de construção do arquivo pessoal e os sentidos que o percorrem ao longo do tempo de sua acumulação e guarda. Em especial, destacamos a reflexão da autora em seu primeiro capítulo, no qual aborda os recentes debates em torno de uma “sociologia histórica dos arquivos”, considerando, principalmente, o processo de construção de discursos sobre o passado feitos nas áreas das Ciências Humanas35. 


			Do mesmo modo, os estudos de Marilena Chauí publicados em sua obra Cidadania cultural, o direito à cultura também fazem uma relação do direito à memória e à informação com a definição de patrimônio cultural. Chauí faz uma excelente reflexão na qual coloca a memória como direito do cidadão, porque esta resulta de uma produção da ação de diversos sujeitos sociais e, assim, não pode ser vista como uma produção oficial da história. Devemos ter memórias no plural, e não uma história. Chauí também reflete sobre a questão da política de informação, colocando-a como suporte essencial para a afirmação das várias memórias, na qual o Estado é responsável por auxiliar os cidadãos em seu direito à memória a partir do momento em que conquistamos o direito à informação36. Isso é colocado pela filósofa como patrimônio histórico e cultural. 


			Por sua vez, a obra organizada por Sérgio Miceli, intitulada Estado e Cultura no Brasil, uma coletânea que reúne alguns dos trabalhos apresentados e discutidos por ocasião do seminário Estado e Cultura no Brasil: Anos 70, trouxe artigos interessantes com relação a debates sobre a concepção do patrimônio cultural no Brasil, como o de Joaquim Arruda Falcão e do próprio Miceli, que contribui para a reflexão sobre o processo de preservação do patrimônio cultural no âmbito federal pelo órgão responsável pela preservação e salvaguarda de patrimônio brasileiro, no período em que estava ocorrendo esse processo de reivindicação do direito à cidadania. 


			O artigo de Heloísa Belloto, publicado em 2010, também contribuiu para que eu refletisse sobre os arquivos públicos e privados como patrimônio cultural. Em seu artigo “A função social dos arquivos e o patrimônio documental”, a autora discute a questão da marginalização do patrimônio documental nas instituições culturais, e propõe que 


			[...] os conjuntos documentais reunidos nos arquivos permanentes, também chamados históricos, vêm a constituir o patrimônio documental institucional, municipal, estadual ou nacional. [...] Assim, estes arquivos passam a ter outra função, nas áreas cultural, social e educativa. 


			Também defendendo a proposta de que os arquivos devem cumprir uma ampla função cultural e social37. Bellotto indica que a ideia do documento como um patrimônio cultural é recente e, até pouco tempo, pouco trabalhada no meio arquivístico, já que se buscava colocar ênfase na gestão e no processo informativo, ou seja, o que a autora está alertando é que devemos começar a politizar o tema da arquivística, pois o acesso aos conjuntos documentais e a informação contida neles é direito do cidadão38. 


			Por fim, a dissertação de mestrado de Andresa Oliver trouxe contribuições a esta obra com sua reflexão sobre os arquivos, incluindo em mais uma área, a educacional. Intitulada Arquivo e sociedade: experiências de ação educativa em arquivos brasileiros (1980-2011), a historiadora defende uma pesquisa inovadora sobre a importância dos arquivos na área educacional, elencando-os como suportes necessários às áreas culturais e educacionais de nosso país. 


			Esta autora, com sua análise sobre projetos e atividades educativas, refletiu sobre a trajetória de três instituições arquivísticas – Arquivo Público do Estado de São Paulo (Apesp), Arquivo Histórico de São Paulo (AHSP) e Arquivo Público da Cidade de Belo Horizonte (APCBH) – no que se refere à proposição de ações de difusão para a sociedade em geral e para o público escolar, no período de 1980 a 2011. Nesse sentido, a autora trouxe discussões acerca da conjuntura histórica pós-ditadura civil-militar no Brasil e o importante papel dos movimentos sociais na conquista do direito à participação política, à informação e à memória, entre outros, que impulsionou o desenvolvimento de estratégias de extroversão dos Arquivos39. 


			De acordo com Oliver, quando tratamos de patrimônio documental, não devemos desconsiderar as discussões sobre a Memória e o que ela representa, bem como deixar de reconhecer os sujeitos envolvidos no processo de preservação patrimonial, porque desconsiderá-los é o mesmo que transformar essas instituições em meros depósitos de papéis antigos. Ao evocarmos a palavra “Arquivo”, por exemplo, precisamos ter em mente que estamos falando de um espaço permeado por relações que expressam poder político e social. Assim, 


			O controle do passado, e o controle sobre a criação e preservação do passado pelos arquivos, reflete as lutas de poder do presente e, na verdade, sempre as refletiram. Isso tem implicações relevantes para os arquivistas, tanto de arquivos pessoais quanto de arquivos institucionais, e para a profissão arquivista40. 


			Ciente de que os estudos de Cook nos chamam para uma discussão mais ampla sobre os Arquivos – princípios da proveniência, princípio da ordem original, impactos tecnológicos, novas mídias de informação, a ideia de que tudo é socialmente construído, e a crítica à naturalização dos acervos –, seus textos também são de extrema relevância para nosso trabalho. Cook trabalha em seus estudos a construção de um conceito de Arquivo que privilegia o estreitamento com a sociedade – e esse foi um dos meus objetivos nesta obra, principalmente quando lidei com a questão da preservação dos arquivos privados e o direito à memória e à informação destes. 


			Também a dissertação de Paula Ribeiro Salles, sob o título Documentação e comunicação popular: a experiência do CPV – Centro de Pastoral Vergueiro (São Paulo/SP, 1973-1989), o Centro de Pesquisa e Documentação Vergueiro (CPV) e o artigo de Célia Reis Camargo “Centro de Documentação e Pesquisa Histórica: uma trajetória de décadas” abordaram temas que foram de meu interesse para este estudo, pois discutem o surgimento dos centros de documentação durante a década de 1970 e 1980 em nosso país como movimento de preservação e organização dos arquivos privados e, ao mesmo tempo, como instrumento de informação para os cidadãos – no caso do CPV. 


			O trabalho de Paula Salles41 trouxe contribuições com relação à constituição do patrimônio documental entre as décadas de 1970 e 1980 por meio de ações da sociedade civil daquele período. Apresentou, em sua dissertação, a experiência histórica que possibilitou a constituição do patrimônio documental acumulado pelo CPV durante seu período de atuação, evidenciando seu desempenho político e as concepções e práticas de documentação e comunicação popular implementadas nas décadas de 1970 e 1980 pelo então Centro de Pastoral Vergueiro (CPV). 


			Nesse período de grande ascensão dos movimentos sociais, o CPV se destacou na organização e mobilização desses movimentos e também nas lutas pela redemocratização do Brasil, tendo como fio condutor do seu trabalho um amplo projeto de documentação e comunicação popular, entendidas como práticas de caráter formativo e político e vinculadas às lutas e à defesa da classe trabalhadora. 


			No que se refere ao artigo de Camargo42, este se relaciona mais ao surgimento de Centros de Documentação ligados à universidade e à pesquisa acadêmica, colocando como principal exemplo o Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC). Para a autora, a documentação deve ser considerada relevante para a memória nacional e para a memória local, que significa preservar o patrimônio histórico e cultural brasileiro. 


			Assim, os Centros de Documentação foram essenciais para a preservação do Patrimônio Histórico e Cultural do Brasil, no caso o patrimônio documental. Em seu estudo, Camargo indica o pioneirismo do CPDOC nesse campo, sem deixar de discutir a criação e a natureza da documentação existente nos demais centros de documentação como uma contribuição para a preservação arquivística43. 


			Referente à conjuntura histórica do período selecionado, novamente posso afirmar que as décadas de 1970 e 1980 foram marcadas principalmente por movimentos de resistência à ditadura, que lutaram pela redemocratização e pela conquista de direitos dos cidadãos brasileiros. É nessa conjuntura que emergem também movimentos de luta pelo direito à memória e pelo direito à informação, que contribuem para a organização de programas que priorizam a proteção e preservação do patrimônio documental. 


			No que se refere a esta pesquisa, trabalhamos com as seguintes fontes: “Fundo SPHAN/Pró-Memória”; Arquivo Central do IPHAN/RJ, que abrange o período de 1969-1992; as publicações da revista Acervo, do Arquivo Nacional; os Anais de Congressos da AAB e da ANPUH; e publicações da revista Arquivo & Administração, da AAB. Por meio dessas fontes, procurei identificar as políticas propostas, os projetos concretizados e as diversas ações promovidas pelo Pró-Documento durante sua existência, entre 1984-88. 


			A documentação central da pesquisa está localizada no Arquivo Central do IPHAN/RJ, mais conhecido como “Arquivo Noronha Santos”. Tive como guia na consulta do acervo o “Inventário – Setor de documentação SPHAN/FNPM”, elaborado por Jean Bastardis, como um dos resultados de seu mestrado profissional, já citado anteriormente. O Inventário teve o intuito de demonstrar quais são os suportes documentais disponíveis e os assuntos expostos sobre o período em que o extinto SPHAN/FNPM atuou. O “Fundo SPHAN/Pró-Memória” abrange o período de 1969-1992. 


			Esse fundo é composto por aproximadamente 40 caixas de arquivos. Em meio a essa documentação, identifiquei diversos assuntos que me interessaram para esta pesquisa, como os trabalhos de assessoria prestados pelo Pró-Documento em ações de preservação documental; cooperação institucional, organização de acervos e projetos; documentos de participação em congressos, seminários e cursos; serviços de biblioteca; projetos e documentos administrativos do Pró-Documento; estrutura e funcionamento institucional; sobre acervos presidenciais; programas de trabalho; legislação e tratamento de acervos. 


			Sobre a conformação do Fundo, Bastardis nos informa que: 


			A presente documentação foi produzida no decorrer da atuação institucional desenvolvida durante a década de 1980. Posteriormente foi reunida por técnicos do Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural e do IPHAN durante a década de 1990, sendo retirada dos setores nos quais foi produzida e acondicionada em caixas e maços de diferentes formatos e tamanhos. Sua guarda final se deu em parte do móvel deslizante do Arquivo Central do IPHAN/Seção Rio de Janeiro, no 8º andar do Palácio Gustavo Capanema, sob a denominação de “Arquivo Intermediário” como forma de precisar o caráter transitório de sua guarda44. 


			Outras informações com relação à documentação do IPHAN foram trazidas pelo caderno Programa de Gestão Documental do IPHAN, de 2008, que apresenta um “censo” realizado pela equipe sobre a situação do acervo arquivístico da instituição desde o período de sua criação45. 


			Nessa publicação, afirmam que constataram diversos problemas com relação à preservação dos conjuntos documentais da instituição e, quando da realização do diagnóstico, identificaram 


			[...] um panorama sombrio quanto ao precário estado de conservação, às condições inadequadas para a preservação do acervo, à falta de padronização quanto aos procedimentos adotados no processamento técnico da documentação46. 


			Deve-se ressaltar que mesmo com a ajuda desses dois instrumentos, trabalhar com esse conjunto documental significou um grande desafio. Além da documentação do Fundo não estar organizada, provavelmente devido ao histórico da instituição, com uma estrutura nacional e várias mudanças administrativas, sua conformação ainda sugere várias lacunas. Assim, no cotidiano da pesquisa, ao consultar a documentação, encontrei somente referências ou citações dos títulos de projetos ou assessorias em relatórios da equipe do programa, sem que eu conseguisse encontrar uma descrição que pudesse nos esclarecer melhor sobre a elaboração dos projetos47. 


			Na entrevista dos integrantes da equipe do programa, Gilson Antunes e Zulmira C. Pope, realizada por Jean Bastardis, ambos ressaltaram a grande quantidade de projetos que o Pró-Documento realizou, apesar de não conseguirmos identificá-los na documentação consultada. A ausência dessa documentação me levou a compreender que a atuação do Pró-Documento teve dois caminhos: o primeiro é o da não execução da quantidade de projetos citados por Antunes e Pope; e o segundo – e mais provável – é que, devido à precariedade da conservação desses documentos, conforme citado anteriormente, temos uma parte da massa documental desse período da instituição “perdida” em algum local. 


			Mesmo assim, devo ressaltar que o inventário produzido por Jean Bastardis facilitou muito nossa pesquisa, nos indicando ao mesmo tempo o quanto são importantes as pesquisas sobre arquivos privados e públicos ao acessarmos essa documentação48. 


			Num segundo plano, ainda com relação às fontes, há que se indicar que, por meio das publicações das revistas Acervo e Arquivo & Administração, e dos Anais de Congressos da AAB e da ANPUH, procurei acompanhar os debates travados por meio dos artigos e dos trabalhos apresentados nos Congressos em torno da questão do acesso e preservação do patrimônio documental. Em minha proposta de estudo, procurei compreender a atuação dessas associações ante o Pró-Documento, visto que as duas associações que fizeram parte desse movimento de preservação do patrimônio documental – AAB e ANPUH – promoveram eventos que tinham, dentre as diversas discussões, temas como o da preservação do patrimônio, do acesso à informação e do direito à memória em suas sessões de trabalho49. 


			Construído nesses diálogos, o objetivo principal desta pesquisa foi analisar como a criação, a atuação e a desativação do Pró-Documento ocorreu, buscando a atuação dos agentes envolvidos. Interessa também indagar sobre razões e caminhos que levaram ao esquecimento desse programa do IPHAN na literatura especializada sobre a questão nos anos seguintes. 


			Procuro demonstrar neste estudo que entre as décadas de 1970 e de 1980 assistimos a um movimento de reconhecimento do patrimônio documental referente aos critérios sobre preservação, tanto na área acadêmica como na de políticas públicas. Desse movimento nas políticas públicas relacionadas à memória e ao patrimônio documental é que temos a criação, conforme já citado anteriormente, do Pró-Documento pela FNPM/SPHAN, o qual podemos considerar como um programa inédito voltado exclusivamente para a preservação documental. 


			Esse programa nos revela um deslocamento diante de uma tradição resistente de valorização quase exclusiva do patrimônio edificado, tendo criado numerosos projetos de organização e preservação de acervos no país50. Conforme afirma Heloísa de Faria Cruz, em seu artigo “Preservação e patrimonialização do Acervo do Comitê de Defesa dos Direitos Humanos CLAMOR - 1978-1990”51: 


			Naquele contexto, a questão do patrimônio documental aparece como uma das prioridades, traduzindo-se em metas quanto à implantação de sistemas de arquivos; à reorganização e ampliação do acesso aos acervos documentais; e ao desenvolvimento de projetos de História Oral e de apoio técnico aos movimentos populares na organização e no registro de sua própria memória52. 


			Desse modo, o que defendo nesta pesquisa é que o Pró-Documento se propôs, com seus trabalhos nos projetos de preservação e organização dos arquivos privados, a produção de “legados históricos”, pois sua atuação procurou dar continuidade e sobrevivência aos conjuntos de documentos que foram trabalhados pelo programa. Do mesmo modo, a atuação do programa na década de 1980 indicou como a falta de uma estabilidade política governamental reflete na preservação de seu patrimônio histórico, portanto é a atuação deste que nos indica sua importância e singularidade. 


			Tudo isso faz com que possamos encarar que esse programa buscou formular políticas públicas com relação ao patrimônio documental não governamental, vistos (patrimônio documental) como elementos integrantes da memória nacional, pois procuram trazer à tona as memórias da sociedade civil em suas diversas áreas – empresariais, sindicais, trabalhistas, educacionais, entre outros. Podemos afirmar então que o Pró-Documento foi um programa pioneiro com relação à preservação de conjuntos documentais privados. É o que será exposto nos capítulos desta obra. 


			Diante desses objetivos, estruturamos o livro em quatro. No Capítulo I, intitulado “História e memória: O processo de preservação dos arquivos privados no Brasil”, analisei as concepções e as políticas propostas sobre a questão da preservação do patrimônio documental, além de discutir sobre o papel das instituições arquivísticas no Brasil e sobre os processos de preservação de documentos como suportes da identidade e da memória. Também acompanhei os debates que foram realizadas no período estudado sobre história, memória e arquivos. 


			No Capítulo II, “O programa nacional de documentação da preservação histórica”, investiguei como ocorreu o processo de criação do Pró-Documento no contexto de demandas e propostas do período delineadas no capítulo anterior, assim como discuti o histórico geral que levou à criação do Programa dentro do SPHAN/FNPM. Também avaliei a proposta do projeto, procurando descrever quais eram suas ambições, amplitudes e concepções em torno de suas propostas de atuações com relação aos conjuntos documentais privados. Também apresento neste capítulo como foram elaboradas as propostas gerais, a metodologia e a organização do programa, centrando-se nos arquivos privados. 


			No Capítulo III, “Ações e atuações do pró-documento”, realizei uma análise das ações e atuação do Programa por meio da tabela de projetos elaborada por mim. Deste modo, foi possível averiguar quais tipos de demandas que o programa tinha, quais parcerias, desafios e soluções estavam indicados nos projetos específicos feitos pelo Pró-Documento. 


			Por fim, no Capítulo IV, “Os projetos do Pró-Documento”, procurei trabalhar os projetos executados pelo programa, por meio de suas assistências técnicas, as instituições que pretendiam preservar seu acervo, pois assim consegui detectar as principais atuações do programa durante seu período de existência. 
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